
ANEXO II 

(a que se refere o n.º 6 do artigo 9.º) 

 

Regulamento relativo às Despesas Elegíveis para Atividades de Prospeção e Promoção 

 

Artigo 1.º 

Âmbito 

O presente Regulamento estabelece os procedimentos e documentos necessários à 
verificação das despesas elegíveis para o apoio às missões de prospeção de produtores 
estrangeiros que considerem a possibilidade de vir filmar em Portugal. 

 

Artigo 2.º 

Candidatos e beneficiários 

Podem candidatar-se e beneficiar do apoio as entidades que cumpram os requisitos 
previstos no artigo 3.º do Regulamento do Incentivo à Produção Cinematográfica e 
Audiovisual. 

 

Artigo 3.º 

Apoio e condição de elegibilidade 

1 - São apoiadas as candidaturas que incluam a missão de prospeção do realizador, do 
produtor, do diretor de fotografia ou do location manager. 

2 - Na avaliação dos projetos, o ICA, I. P., tem em conta o mérito do produtor estrangeiro que 
considere a possibilidade de vir filmar em Portugal e a relevância do projeto ou projetos que o 
produtor estrangeiro considere produzir parcial ou totalmente em Portugal. 

3 - São apoiadas, no máximo, duas missões de prospeção em Portugal por projeto. 

 

Artigo 4.º 

Despesas elegíveis 

1 - São elegíveis as despesas efetivamente pagas referentes a alimentação, deslocações e 
alojamento, suportadas por documentos de despesa diretamente relacionáveis com as 
datas da missão de prospeção. 



2 - Consideram-se elegíveis as despesas relativas a missões de até quatro membros da 
equipa do produtor estrangeiro e quatro membros da equipa de produção portuguesa. 

3 - As despesas de alimentação são elegíveis até ao limite de 100,00 € por dia, por cada 
membro que participe na viagem. 

4 - São elegíveis as viagens em classe económica e transfers necessários à missão de 
prospeção, e viagens em classe executiva para itinerários superiores a sete horas de viagem. 

5 - São suportadas as despesas de transporte com combustíveis, portagens, parqueamento, 
aluguer de veículos e transportes públicos. 

6 - São suportadas as despesas de alojamento em regime APA (alojamento e pequeno 
almoço), até ao limite de 250,00 € por dia, por cada membro que participe na viagem. 

7 - O montante máximo de apoio por projeto é de 15 000,00 €. 

 

Artigo 5.º 

Pedido de financiamento 

1 - A instrução do pedido de financiamento faz-se mediante a submissão dos seguintes 
elementos: 

a) Formulário próprio; 

b) Currículo da produtora ou dos agentes estrangeiros que pretendam realizar a missão de 
prospeção em Portugal; 

c) Currículo da produtora nacional que organize a missão de prospeção em Portugal, quando 
aplicável; 

d) Orçamento da missão segundo modelo próprio; 

e) Programa da missão de prospeção; 

f) Carta de intenções da produtora e/ou dos agentes estrangeiros que pretendam realizar a 
missão de prospeção em Portugal; 

g) Todos os demais elementos que o candidato julgue relevantes para a avaliação do mérito 
do produtor ou para a avaliação da relevância do projeto ou projetos que o produtor 
estrangeiro considere produzir parcial ou totalmente em Portugal. 

2 - O pedido de financiamento ou o registo prévio do pedido de auxílio é apresentado até ao 
início da missão prevista. 

 

 



Artigo 6.º 

Decisão e contratualização 

1 - A decisão sobre os pedidos de apoio cabe ao ICA, I. P., que fixa os montantes e condições 
do apoio, notificando para esse efeito os candidatos. 

2 - O ICA, I. P., notifica o beneficiário para a formalização do apoio financeiro atribuído 
enviando termo de aceitação escrito. 

 

Artigo 7.º 

Justificação de despesas 

Os beneficiários estão obrigados a: 

a) Organizar e elaborar uma listagem justificativa dos documentos de despesa e pagamentos 
efetuados e imputados a cada um dos projetos apoiados, conforme o modelo justificativo de 
despesas aprovado pelo ICA, I. P.; 

b) Submeter cópias dos documentos comprovativos de despesa constantes da listagem; 

c) Preencher devidamente a listagem justificativa dos documentos de despesa, de acordo 
com as notas que constam do próprio mapa; 

 

Artigo 8.º 

Prestação de contas 

1 - Na prestação de contas a entidade beneficiária deve ainda entregar: 

a) Relatório de execução orçamental organizado de acordo com o orçamento aprovado, que 
reflita eventuais desvios encontrados relativamente ao orçamentado; 

b) Declaração do contabilista certificado; 

c) Montagem financeira final que evidencie as informações relativas às fontes de 
financiamento do projeto, conforme modelo aprovado pelo ICA, I. P. 

2 - Preferencialmente os documentos são assinados digitalmente através de cartão de 
cidadão. 

3 - O envio da documentação relativa à prestação de contas é feito por via eletrónica, 
assegurando que a mesma se encontra legível e identificada. 

4 - Cada documento comprovativo de despesa apenas poderá ser imputado a um projeto de 
atividades de prospeção e promoção apoiado. 



5 - Apenas podem ser financiadas despesas suportadas por faturas originais e recibos 
fiscalmente válidos, ou documentos de quitação equivalentes, emitidos em nome da 
entidade beneficiária, relativos ao período de execução do projeto. 

 

Artigo 9.º 

Pagamentos 

1 - O pagamento do apoio financeiro depende do cumprimento, pelo beneficiário, das 
obrigações legais e declaradas a que se encontra obrigado, da verificação da regularidade da 
sua situação perante a administração fiscal e a segurança social, bem como do 
cumprimento do programa da missão de prospeção e da apresentação de documentos e 
prestação de contas que comprovem a correta aplicação dos montantes recebidos. 

2 - O pedido de pagamento do apoio financeiro é obrigatoriamente efetuado num prazo não 
superior a 12 meses a contar da data da decisão de atribuição do apoio, sob pena da 
caducidade da sua atribuição. 

3 - O pagamento do apoio financeiro é efetuado contra a demonstração da execução do 
projeto e após a entrega de contas finais validadas por um contabilista certificado. 

4 - Para efeitos de demonstração da execução do projeto, o beneficiário entrega relatório 
quanto ao resultado da missão de prospeção. 

 


